PARECER Nº 841, DE 2012

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE OS PROJETOS DE LEI Nº 144, DE 2011
Da lavra dos nobres Deputados Pedro Tobias e Bruno Covas, o projeto de lei nº 144, de 2001, tem por objetivo alterar a Lei nº 12.685, de 2007, que dispõe sobre a criação do programa de estímulo à cidadania fiscal do Estado, incluindo as entidades paulistas ambientalistas, sem finalidades lucrativas, nos benefícios do programa.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos. 

Por força de despacho da Presidência da Casa de fls. 14-A, o PL 150, de 2011, foi apensado ao presente PL 144, de 2011. E, por força de outro despacho da Presidência da Casa, fls. 19, ambas as proposituras foram desentranhadas, para tramitação autônoma.

Inicialmente, a propositura em exame foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que, não vislumbrou quaisquer óbices ao seu acolhimento, sob o ponto de vista de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, culminando por manifestar-se, favoravelmente, à aprovação do projeto de lei em apreço.                   

Na seqüência, a matéria foi encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para análise de mérito, onde o relator, nobre Deputado Marco Aurélio de Souza, manifestou-se favoravelmente à sua aprovação.

Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações do art. 31, § 2º do Regimento Interno Consolidado, analisar a proposta quanto aos seus aspectos financeiros.

Na condição de relatora designada, verificamos que não existem óbices de natureza financeira à implementação do objetivo pretendido no projeto de lei, já que, a propositura vai de encontro com o observado no artigo 25 da Constituição Estadual, a chamada cláusula financeira.  

Neste sentido, não havendo, nos aspectos que nos cumpre examinar, qualquer impedimento que obste a sua tramitação, somos favoráveis, à aprovação do Projeto de Lei nº 144, de 2011.

a) Maria Lúcia Cardoso Amary – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 22-5-2012.

a) Mauro Bragato – Presidente
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